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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/07
PROCESSO Nº 23.346/07-0
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, através do aplicativo Licitações, disponível no site www.licitacoes-e.com.br ou no portal www.bb.com.br, para a contratação do objeto deste Edital. 
A presente licitação será regida pela Lei 10.520/02, Lei Complementar 123/06, Decretos nº. 3.555/00 e 5.450/05 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93, bem como pelas condições estabelecidas neste instrumento.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:
a) Envio eletrônico das propostas: a partir do dia 12/12/07
b) Abertura das propostas: às 10:00 horas do dia 26/12/07.
c) Início da sessão de disputa de preços: às 11:00 horas do dia 26/12/07
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no edital, aviso e durante a sessão pública, salvo exceção expressa, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I – Termo de Referência
Anexo II – Planilha de Custos e Formação de Preços 
Anexo III – Projetos Executivos*
Anexo IV – Minuta Contratual

Anexo V– Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da CF) 
*Os projetos executivos estão disponíveis no Setor de Engenharia deste Tribunal, na Avenida santos Dumont, 3384, Anexo II, 7º andar, fone (85) 3388.9465.
I - DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é a contratação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de materiais, das instalações elétricas, hidrossanitárias, grupos geradores, subestações, sistemas de combate a incêndio e pára-raios dos prédios do Tribunal Regional do Trabalho, Fórum Autran Nunes e Varas Trabalhistas sediadas no interior do Estado, conforme especificações contidas no Anexo I deste instrumento.
II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar previamente credenciados no sistema Licitações-e do Banco do Brasil S/A antes da data de realização deste Pregão. 

2.2. Poderão participar do certame interessados, cujo objeto social da empresa abranja o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do objeto da licitação. 

2.3. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

2.3.1. as empresas:  

a) estrangeiras que não funcionem no país; 

b) que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
c) que tenham, entre seus empregados, cônjuges, companheiros, ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

d) que tenham sido declaradas impedidas de licitar e contratar com a União ou inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública;

2.3.2. servidor, dirigente ou responsável pela licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

III - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

3.1. Até a data e hora designadas para a abertura da sessão os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o preço total do lote ofertado, incluindo todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos.
3.2. No campo Informações Adicionais do sistema o licitante deverá incluir o prazo de validade da proposta, que será de 60 (sessenta) dias contados de sua abertura.

3.3. Em caso de propostas omissas quanto aos prazos serão considerados para efeito de julgamento os prazos previstos neste instrumento. 

3.4. Até a abertura da sessão deste Pregão os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.
3.5. A fase de recebimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos para a abertura das mesmas. 
IV – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

4.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, a sessão pública na Internet será aberta por comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de acordo com as disposições do Decreto 5.450/05. 

4.1.1. Caso na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, o sistema de licitações não esteja acessível ao pregoeiro, seja para abertura das propostas, seja para início da disputa, a sessão ficará automaticamente adiada, tendo início quando o sistema eletrônico retornar, desde que não ultrapasse três horas daquela inicialmente prevista. 

4.1.2. Retornando o sistema de licitações após o limite das três horas previsto no subitem anterior, o aviso de adiamento será publicado no Diário Oficial da União e em jornal local de grande circulação, se cabível, sem prejuízo de inclusão de mensagem na Internet (www.licitacoes-e.com.br).  

4.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados os limites de data e horário divulgados
4.3. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente nos endereços eletrônicos www.bb.com.br, em sala de negócios ou no www.licitacoes-e.com.br, opção acesso identificado.

4.4. Para participar deste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste edital. 

4.4.1. A declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas neste instrumento convocatório.

V – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
5.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
5.1.1. Em caso de propostas omissas quanto aos prazos, serão considerados para efeito de julgamento os prazos previstos no edital.
5.1.2. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.

5.2. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na Internet.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

VI – DA ETAPA DE LANCES

6.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à etapa competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

6.1.1. A disputa será realizada através de lances registrados pelo valor total do lote ofertado.
6.2. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.

6.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

6.4. Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

6.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.7. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro.

6.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.9. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
6.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação do certame.

VII – DA ADMISSIBILIDADE DA PROPOSTA 

CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR
7.1. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro observará, na classificação final das empresas, se há lance de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores estejam dentro do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da LC 123/2006 (até 5% superior ao menor lance registrado), situação considerada como empate com a primeira classificada.

7.1.1. O sistema do Banco do Brasil identificará automaticamente a empresa empatada na forma do item anterior e, em seguida, habilitará ao pregoeiro o botão “Convocar”, através do qual será possível a convocação da licitante que se encontra na situação de empate ficto. Procedida a convocação, o sistema emitirá, ainda de forma automática, nova mensagem à empresa em situação de empate para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o Lote. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance. Todos estes procedimentos ocorrerão na sala de disputa.

7.1.2. Caso os procedimentos para realização do direito de preferência não se dê de forma automática pelo sistema do Banco do Brasil e configurado o empate na forma do item 7.1, o pregoeiro convocará a ME ou EPP mais bem classificada para, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame. 

7.1.2.1.  Nesta última hipótese, a convocação dar-se-á imediatamente após o encerramento dos lances do lote, no chat de mensagens e, a partir dela, serão computados os 5 (cinco) minutos.

7.1.3. Exercido o direito de preferência previsto no item anterior, tempestivamente, o Pregoeiro examinará a proposta da ME ou EPP quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, podendo encaminhar contraproposta pelo sistema eletrônico, para que seja obtida melhor oferta, verificando, em seguida, a habilitação do licitante, conforme disposições deste instrumento. 
7.1.3.1. Constatado o pleno atendimento das condições editalícias, a ME ou EPP proponente será declarada vencedora.

7.1.4. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências do ato convocatório, o Pregoeiro convocará, marcando dia e hora, a partir da qual serão computados os 5 (cinco) minutos, as ME ou EPP remanescentes enquadradas no percentual descrito no item 7.1 acima, na ordem de classificação, para o exercício de igual direito de preferência. 

7.1.5. Em caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se enquadrem no intervalo estabelecido no item 7.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.1.6. Se nenhuma ME ou EPP for declarada vencedora, o pregoeiro convocará pelo sistema eletrônico o arrematante original, ao tempo em que poderá encaminhar contraproposta, para que seja obtida melhor oferta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

7.2. As disposições contidas nos itens acima somente terão aplicação caso o objeto do certame não tenha sido arrematado por uma ME ou EPP.

7.3. Em qualquer hipótese, havendo ou não empate ficto, o pregoeiro analisará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste edital, declarando vencedora a empresa que atender a todas as condições editalícias.

7.4. O licitante mais bem classificado, nos termos deste título, obriga-se a encaminhar, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, até as 18h30min do dia do encerramento da sessão, via fax, a proposta escrita, declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, bem como os documentos de habilitação, cuja verificação não seja possível através do SICAF ou dos sites dos órgãos ou entidades responsáveis pela disponibilidade das informações, devendo os originais ser enviados ao Pregoeiro, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do Pregoeiro no sistema.

7.5. Os documentos originais de que trata o item 7.4 supra, deverão ser enviados para o endereço constante do item 17.10 deste edital.

7.6. A proposta escrita do licitante vencedor deverá observar o seguinte:

a) ser datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas;

b) indicar a razão social do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco telefone, (fax) e endereço eletrônico (e-mail);
c) vir acompanhada da planilha de custos e formação de preços, elaborada na forma do anexo II deste instrumento;
d) ser assinada pelo representante da empresa.

7.7. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismos e os por extenso, prevalecerão estes últimos.
7.8. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.9. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
7.10. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico.
VIII – DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

8.1.  A proposta classificada em primeiro lugar não poderá apresentar preços unitários dos itens superiores ao menor dos seguintes valores:

8.1.1. Média dos preços colhidos em pesquisa junto a outros órgãos e entidades da Administração Pública, acrescidos de 10% (dez por cento);

8.1.2.  Média de preços colhidos junto aos fornecedores privados.
8.2. Os preços unitários e totais dos itens e do lote deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais.

8.3. Serão inadmissíveis os preços:

8.3.1. baseados nas ofertas dos demais concorrentes;

8.3.2. unitários ou globais de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;

8.3.3. excessivos;

8.3.4. manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.
8.3.4.1 Consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela administração; ou 

b)  valor orçado pela administração.

8.3.4.2. Do concorrente vencedor cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor apurado entre as alíneas a e b supra, será exigida, para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o valor resultante das referidas alíneas e o valor da correspondente proposta, podendo o licitante optar entre as seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária.
8.3.4.1. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

IX - DA HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF e na lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica; 

c) regularidade fiscal;
d) qualificação técnica;
e) qualificação econômico-financeira.

9.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da CF far-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (conforme modelo constante no Anexo V deste edital).

9.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

9.3.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

9.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

9.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

9.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal são: 

9.4.1. Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

9.4.2. Prova de regularidade relativa à Fazenda Estadual; 

9.4.3. Prova de regularidade relativa à Municipal;
9.4.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

9.5. A qualificação técnica será comprovada através de:

9.5.1. Registro do licitante no CREA, com o respectivo visto do CREA-Ceará, em caso a de inscrição em seccional distinta do local da execução do contrato (artigo 69 da Lei 5194/66);
9.5.2. Certidão de Acervo Técnico expedida pelo CREA comprovando que o licitante executou serviços de manutenção em instalações elétricas, hidrossanitárias, combate a incêndio, grupos geradores e subestações;
9.5.3. Relação nominal da equipe técnica (permanente e de suporte), nos termos dos itens 3.5.3 e 3.6.1 do Termo de Referência, com a respectiva declaração de que dispõe daquele pessoal especializado;
9.5.4. Indicação do responsável técnico pela execução dos serviços objeto deste certame, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica por serviços de manutenção em instalações elétricas, hidrossanitárias, combate a incêndio, grupos geradores e subestações;
9.5.5. Comprovação do vínculo societário, contratual ou empregatício entre o profissional indicado e o licitante;

9.5.6. Documento de visita ao local dos serviços expedida pelas Diretorias de Serviços Gerais e de Serviços Judiciários e Administrativos do Fórum Autran Nunes.
9.5.6.1. Informações para o agendamento das visitas:

a) no TRT: Av. Santos Dumont, 3384, Anexo II, 1º andar – Fortaleza-CE, fones: (85) 3388.9386 / 8892.2527, com o Sr. Gustavo;

b) Fórum Autran Nunes: Av. Duque de Caxias, 1150, 4º andar, Centro – Fortaleza-CE, fones (85) 3308.5994 / 8824 5118, com o Sr. Fugita.
9.6. Para comprovação da Qualificação Econômico-Financeira o licitante deverá apresentar certidão negativa de falência e concordata ou recuperação judicial.

X - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
10.1. As ME e as EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.
10.1.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP declarada vencedora será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.
10.1.2.  A não regularização da documentação no prazo estabelecido, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
10.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal (item 9.4 supra) poderão ser substituídos pelo registro cadastral no SICAF, desde que presentes na base de dados do sistema informações suficientes, inclusive quanto ao prazo de validade das respectivas certidões.
10.3. É assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regularizada. 

10.4. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original, por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cotejada com os originais para os mesmos fins acima mencionados.

10.4.1. Os documentos obtidos através de sites terão sua autenticidade verificada, via Internet e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

10.5. Os sites oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF.

10.6. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).

10.7. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 
XI - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

11.1.1. O sistema aceitará a intenção de interpor recurso, inicialmente, nas 24 horas imediatamente posteriores ao ato de declaração do vencedor. 

11.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contra-razões deverão ser protocolados no Setor de Protocolo Geral deste Órgão.

11.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

11.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

11.4. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, no endereço citado no item 17.10 deste Edital.

XII – DO CONTRATO

12.1. Homologado o procedimento licitatório pela autoridade competente, o TRT-7ª Região convocará, na forma da lei, inclusive via fax ou e-mail, a empresa adjudicatária para assinatura do instrumento contratual correspondente, na forma da minuta constante do Anexo III deste instrumento, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento.

12.2. O prazo de convocação para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

12.3. É facultado ao TRT-7ª Região, quando a empresa recusar-se, injustificadamente, a assinar o contrato no prazo estabelecido, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo ou revogar a licitação, independentemente das sanções cabíveis. 

12.4. A contratada obriga-se a aceitar os acréscimos ou diminuições que possam ser impostos ao contrato, nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

12.5. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos termos do inciso II, do artigo 57, da Lei 8.666/93.
12.6. O presente edital, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes do Contrato.
XIII – DA GARANTIA CONTRATUAL 

13.1. Convocada para assinatura do contrato no prazo estabelecido neste instrumento, a empresa deverá prestar garantia no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda  (redação dada pela Lei nº 11.079/04); 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária.

13.1.1 A garantia contratual terá validade durante toda a vigência do contrato.

13.1.2. A garantia de que trata o item anterior será restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

XIV - DO PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será efetuado mensalmente na conta bancária fornecida pela empresa, em parcela única, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis do mês subseqüentes ao da prestação dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada e comprovação da regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), sendo:
a) mensalmente, para os serviços realizados nos prédios do Tribunal e do Fórum; 
b) trimestralmente, para os serviços realizados nas Varas localizadas no interior do Estado.
14.1.1. A comprovação da regularidade fiscal poderá verificada através de consulta ao SICAF ou aos sítios, nos quais o órgão responsável pela emissão do documento disponibilize as informações respectivas.
14.1.2. No caso de aplicação da multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.

14.1.3. No caso de atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o contratante pagará à contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC. 
XV– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A não comprovação das condições de habilitação ou a não apresentação dos documentos elencados no item 4.7.2 do Termo de Referência no momento da assinatura do contrato bem como a recusa injustificada em assiná-lo no prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o licitante às seguintes sanções:

a) multa no percentual de 10% (dez por cento), calculado sobre o valor total do contrato, sem prejuízo da penalidade prevista no item 15.2 abaixo, e demais cominações legais, respeitados o contraditório e a ampla defesa.
15.2. Ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato; 

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;
c) apresentar documentação falsa;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;
e) falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) não mantiver a proposta;
g) comportar-se de modo inidôneo;
h) fizer declaração falsa;
i) cometer fraude fiscal.

15.3. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15.4. O atraso injustificado em receber a ordem de serviço ou no início da prestação dos serviços sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal da fatura.
15.5. O atraso injustificado na prestação dos serviços de manutenção corretiva sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) por hora, calculada sobre o valor mensal da fatura.
15.6. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) advertência;
b) multa, no percentual de 0,1% (um por cento) por ocorrência e por empregado, calculada sobre o valor total da fatura mensal, até o limite de 30% (trinta por cento), por eventuais faltas de empregado não cobertas pela Contratada em até uma hora após o início do expediente; 
c) multa, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, calculada sobre valor total da fatura mensal, até o limite de 30% (trinta por cento), na hipótese de descumprimento de prazo estabelecido para a Contratada;
d) multa, no percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por ocorrência, calculada sobre o valor total da fatura mensal, até o limite de 30% (trinta por cento) pelo descumprimento de qualquer obrigação contratual;

e) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da contratada;
15.7. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
XVI – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
16.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via Internet, no endereço slicit@trt7.gov.br.
16.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura sessão pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo. 

16.2.1. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de até 24 horas.

16.2.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada e publicada nova data para a realização do certame.
XVII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.

17.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

17.3. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.4. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente.

17.5. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.

17.6. Caso a sessão pública do Pregão seja marcada para dia em que não há expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto.

17.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.

17.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

17.9. Este edital encontra-se disponível nos sites www.licitacoes-e.com.br e www.trt7.gov.br.
17.10. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 11:30h às 18:30h, no Setor de Licitações deste Tribunal, situado na avenida Santos Dumont nº. 3.384 - Anexo II - 6º andar, Fortaleza-CE, ou através dos telefones 3388.9326 e 3388.9329 ou pelo correio eletrônico slicit@trt7.gov.br.
Fortaleza, 11 de dezembro de 2007.

Clara de Assis Silveira
Pregoeira

[image: image1.png]


P.J. – JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
PE Nº 065/07 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
1. IDENTIFICAÇÃO

1.1 UNIDADES REQUISITANTES: Diretoria de Serviços Gerais e Diretoria de Serviços Judiciários e Administrativos do Fórum Autran Nunes.

2 OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva das instalações elétricas e hidrossanitárias, grupos geradores, subestações, sistemas de combate a incêndio e pára-raios dos prédios deste TRT, Fórum Autran Nunes e Varas do Trabalho do interior do Estado, com fornecimento de material, pelo período de 12(doze) meses, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, na forma da Lei 8666/93, conforme especificações que seguem. 

2.1 Integram este Termo de Referência:

Anexo I – Plano de Manutenção - TRT e Fórum

Anexo II – Descrição dos Sistemas dos Prédios dos Complexos do Tribunal (Prédios Sede, Ed. Anexo I e II)

Anexo III – Descrição dos Sistemas dos Fórum Antran Nunes e Ed. Anexo I

Anexo IV – Descrição dos Sistemas da Nova Sede do Fórum Autran Nunes (Ed. Anexo II)

Anexo V – Plano de Manutenção das Varas do Trabalho do Interior do Estado

Anexo VI – Área, Localização e Idade dos Prédios

Anexo VII –  Planilha de Custos e Formação de Preços

Anexo VIII –  Projeto da Nova Sede do Fórum Autran Nunes

2.2 JUSTIFICATIVA: O presente pedido faz-se em virtude da necessidade de pessoal especializado para a realização do referido serviço e da insuficiência de servidor qualificado para tal neste Regional. A revisão hidráulica colabora para redução no consumo de água.

O fornecimento de material pelo contratado faz-se em decorrência da impossibilidade física de manter em estoque todos os insumos necessários e da urgência em adquiri-los na ocorrência de defeitos, mormente, quando os defeitos são apresentados durante as manutenções nas Varas do Interior, tornando-se necessária a aquisição do material na própria localidade.

A desaprovação desta solicitação inviabilizará a manutenção das instalações elétricas e hidrossanitárias, dos grupos geradores e dos sistemas de combate a incêndio dos prédios que compõem este Regional, o que poderá provocar panes elétricas, com perda de diversos aparelhos, problemas de falta d’água, “apagões” e risco de incêndios.
3. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

3.1. Prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva das instalações elétricas e hidrossanitárias, grupos geradores, subestações, sistemas de combate a incêndio e pára-raios dos prédios deste TRT (Prédio Sede, Anexo I e II), Fórum Autran Nunes (Prédio Sede, Anexo I e II) e todas as Varas do Trabalho do interior do Estado. Todo material (item 3.4.1 deste Termo), peças e ferramentas necessárias à realização dos serviços serão fornecidas pela empresa contratada.

3.2. Da Manutenção Preventiva:

3.2.1 Os serviços de manutenção preventiva, nos prédios do Tribunal (Sede, Anexo I e II) e Fórum (Sede, Anexo I e II), serão prestados na forma do Anexo I (Plano de Manutenção) deste Termo de Referência. Os Anexos II,  III e IV referem-se, as descrições dos Sistemas dos Prédios do TRT (Prédios Sede, Anexo I e II), Fórum(Sede e Anexo I) e Anexo II do Fórum, respectivamente. 

3.2.2 Os serviços de manutenção preventiva nas Varas do Interior serão efetuados trimestralmente, de acordo com o descrito no Anexo V deste Termo e com o cronograma fornecido pela Contratante, por profissional(is) diverso(s) do(s) que presta(m) serviço no Tribunal e no Fórum.

3.3. Da Manutenção Corretiva:

3.3.1 Os serviços de manutenção corretiva serão prestados sempre que se fizer necessário, mediante solicitação do Gerenciador do Contrato ou por iniciativa do Contratado, desde que autorizado pelo Gerenciador.

3.3.2 Os serviços de manutenção corretiva, nos prédios do Tribunal (Sede, Anexo I e II) e Fórum (Sede, Anexo I e II), serão prestados pela equipe técnica permanente e, nos prédios das Varas do Interior, serão efetuados por profissional(is) diverso(s) do(s) que presta(m) serviço no Tribunal e Fórum. Nas visitas corretivas a todas as Varas do Interior, além do fornecimento do material (item 3.4.1 deste Termo), peças e ferramentas necessárias à realização dos serviços, a Contratada será responsável pelos custos com diária, deslocamento, alimentação e hospedagem do(s) profissional(is). 

3.3.3 Caso os problemas detectados na execução dos serviços de manutenção corretiva não sejam solucionados pelos profissionais referidos no item 3.3.2, a Contratada ficará responsável pelo envio de outros profissional(is) com capacitação técnica para tal, sem ônus adicional para o TRT.

3.3.4 A manutenção corretiva, inclusive para os prédios das Varas do Interior, deverá ser realizada em obediência aos seguintes prazos: 

a) Atender à solicitação de assistência técnica corretiva, em até 24 (vinte e quatro) horas da solicitação efetuada por qualquer dos gerenciadores de contrato;

b) os materiais/peças necessárias à execução dos serviços deverão ser adquiridos e substituídos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) contados da autorização do gerenciador do contrato;.

c) a conclusão dos reparos deverá ser efetuada até, no máximo, em 24 (vinte e quatro) horas, contados do atendimento da solicitação ou da autorização do gerenciador, quando houver necessidade de substituição de materiais/peças.

3.3.5 Quando ocorrer paralisação do sistema elétrico (pane geral), o prazo para o restabelecimento da normalidade deverá ser de no máximo 6 (seis) horas.
3.3.6 Os serviços de manutenção corretiva serão efetuados, sem ônus adicionais para este Tribunal, com quantos funcionários a contratada julgar necessário para o restabelecimento da normalidade nos prazos acima estipulados.

3.4. Do fornecimento e substituição dos materiais e/ou peças:

3.4.1 Os materiais e peças a serem fornecidos pela Contratada são:

a) Nas instalações elétricas: todos aqueles necessários à realização dos serviços a serem executados entre o Centro de Medição (transformador ou quadro de medição, conforme o caso) e os Quadros de Distribuição distribuídos nos diversos pavimentos, incluindo estes. Dos Quadros de Distribuição aos pontos de utilização de energia, a Contratada prestará os serviços sem fornecimento do material, ou seja, sem fornecimento de lâmpadas, reatores, tomadas, interruptores e acessórios relacionados. Também não será responsabilidade da Contratada, fornecer transformadores de alta tensão (13,8 KV – 380 V).

b) Nas instalações hidráulicas: todos aqueles necessários à realização dos serviços a serem executados entre o Registro de Medição (hidrômetro) e os Registros de Distribuição de água nos pavimentos diversos, incluindo estes. Dos Registros de Distribuição aos pontos de utilização de água, a Contratada prestará os serviços sem fornecimento do material, ou seja, sem fornecimento de torneiras, engates, sifões, acessórios e peças de descarga dos vasos sanitários.
c) Nas instalações sanitárias, iluminação de emergência das escadas, sistema de combate a incêndio e grupo gerador: todos aqueles necessários à realização dos serviços.

3.4.2 A substituição de materiais/peças danificadas ou com vida útil exaurida dar-se-á, sem ônus adicional para este Tribunal, somente por novos, originais, compatíveis com os existentes, não sendo aceitas as que apresentarem qualquer indício de defeito ou pré-utilização. 

3.4.3 A empresa Contratada deverá manter em estoque os materiais de consumo e os de reposição, estes entendidos como sendo aqueles que atendem aos seguintes critérios: desgaste de uso continuado, simplicidade de substituição e necessidade de imediata reposição, sob risco de paralisação do sistema.

3.4.4 Antes da troca, a necessidade da substituição das peças deverá ser comprovada junto aos gerenciadores do contrato. 

3.4.5 As peças substituídas deverão ser entregues ao Gerenciador do Contrato por ocasião da prestação dos serviços. 

3.5. Da Equipe Técnica

3.5.1 A manutenção preventiva e corretiva será realizada por profissionais habilitados e, conforme o caso, com registro profissional.

3.5.2 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva, na Capital, serão executados pela equipe técnica permanente especificada no item 3.6.

3.5.3 Além da equipe residente, a Contratada deverá manter em seu quadro de pessoal equipe de suporte, com perfeito conhecimento de todos os sistemas envolvidos, para resolver os casos não solucionados pela equipe residente. 

3.5.4 Os casos não solucionados pela equipe residente deverão ser imediatamente repassados ao pessoal de suporte da empresa. Para tanto a empresa deverá fornecer aos gerenciadores do contrato os números de telefones celulares da equipe técnica de suporte.

3.5.5 O preposto da Contratada deverá, no mínimo uma vez por semana, comparecer ao TRT e Fórum para supervisionar a equipe técnica permanente e receber as instruções dos Gerenciadores do Contrato.

3.5.6 O responsável técnico pelos serviços, indicado na licitação, deverá fazer, no mínimo, uma visita por mês ao TRT e ao Fórum.

3.5.7 Independente da visita mensal programada, os gestores do contrato, a qualquer momento, sempre que ocorram pendências de natureza técnica, poderão solicitar visita do responsável técnico.

3.6 Da equipe técnica permanente:

3.6.1 A equipe técnica permanente deverá ser composta da seguinte forma:

	Local da Prestação dos Serviços
	Nº de Horas Semanais
	Categoria

	
	
	Profissional – especialidade: eletricidade
	Profissional – especialidade: bombeiro
	Profissional – especialidades: eletricista e bombeiro

	TRT
	44 horas
	03
	01
	-

	Fórum Autran Nunes
	44 horas
	01
	-
	01

	Total de profissional  (equipe permanente)
	06


3.6.2 Para efeito de remuneração dos profissionais deverá ser adotado a Convenção Coletiva de Trabalho entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Ceará (SEACEC) e o Sindicato dos Empregados em Empresas de Asseio e Conservação, Locação e Administração de Imóveis, Condomínios e Limpeza Pública do Estado do Ceará (SEEACONCE).

3.6.3 Os profissionais residentes deverão comprovar:

	Categoria Profissional
	Quantidade
	Nível de escolaridade mínimo
	Curso Profissionalizante
	Experiência mínima

	Eletricista
	02
	Ensino fundamental
	Em manutenção de subestações de 15 kva
	05 anos na função de eletricista de subestações

	
	01
	Ensino fundamental
	Em manutenção de rede estabilizada (110 V) e rede lógica
	02(dois) anos em rede estabilizada 110 V e rede lógica

	
	01
	Ensino fundamental
	Em manutenção de subestações de 15 kva, de rede estabilizada (110 V) e rede lógica
	05 anos na função de eletricista de subestações e 02(dois) anos, em rede estabilizada 110 V e rede lógica

	Bombeiro
	01
	Ensino fundamental
	Em instalações hidráulicas e comandos elétricos
	01 (um) um ano em bombas centrífugas, submersas e compressores

	Eletricista-bombeiro
	01
	Ensino fundamental
	Em manutenção de subestações de 15 kva, em instalações hidráulicas e comandos elétricos
	05(dois) anos, na função de eletricista de subestações e 01(um) ano em bombas centrífugas, submersas e compressores


3.7 Dos Relatórios:

3.7.1 Juntamente com a nota fiscal do mês da prestação dos serviços, deverão ser entregues:

a) Relatório de Manutenção dos serviços executados, das condições gerais de funcionamento de todos os sistemas envolvidos e providências a serem adotadas nos prédios do Fórum e TRT, devidamente assinado pelo profissional, indicado na licitação como responsável técnico por este serviço. O Relatório de Manutenção para as Varas do Interior deverá ser entregue, trimestralmente, por ocasião das manutenções preventivas.

b) Fichas de Controle de Material e Serviços, nas quais constarão os serviços executados e a discriminação e o valor dos material/peças empregados, bem como as providências a serem adotadas quando o problema detectado não for solucionado de imediato. As fichas referentes aos serviços executados nas Varas do Interior deverão ser devidamente assinadas pelos diretores das respectivas Varas Trabalhistas.

4. DADOS COMPLEMENTARES:

4.1 DO PRAZO INICIAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser iniciados no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento de uma única Ordem de Serviço, a ser emitida pelas Diretorias de Serviços Gerais e dos Serviços Judiciários e Administrativos do Fórum Autran Nunes, e de acordo com cronograma estabelecido conjuntamente com os gerenciadores do contrato.

4.2 DO LOCAL, DOS HORÁRIOS E DIAS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.

4.2.1 Os serviços serão prestados nos sistemas de instalações elétricas e hidrossanitárias, grupos geradores, subestações, sistemas de combate a incêndio e pára-raios dos prédios deste Tribunal, nos endereços relacionados no Anexo VI deste Termo de Referência.

4.2.2 Os profissionais que compõem a Equipe Técnica Permanente prestarão o serviço em dias úteis, de segunda a sábado, no horário diurno, com início e término da jornada combinada com os Gerenciadores do Contrato, respeitada a carga horária de 44 horas semanais.

4.2.3 Excepcionalmente, com o fim de cumprir os prazos estabelecidos, os serviços poderão ser prestados aos domingos e feriados, em horário diurno, mediante prévia programação e autorização do gerenciador do contrato competente, sem ônus adicional para o TRT.

4.3 PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

4.3.1 O objeto deste certame será recebido em duas etapas:

a) provisoriamente, imediatamente após a execução dos serviços;

b) definitivamente, em até 6 (seis) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal, após verificação da conformidade dos serviços com as exigências estabelecidas neste Termo. 

4.3.2 O recebimento definitivo do bem não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do material empregado ou disparidade com as especificações técnicas exigidas neste Termo, verificados posteriormente.

4.3 DO PREÇO: 

4.3.1 Para formação do preço dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, a serem executados na Capital, deverá ser elaborada uma planilha para cada categoria, conforme Anexo VII-A. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os custos com os materiais e peças previstos no item 3.4.1, com transporte e alimentação e demais despesas com equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do serviço.

4.3.2 Para o serviço de manutenção preventiva e corretiva nas Varas do Interior, deverá ser elaborada uma planilha conforme Anexo VII-B (item B). No preço ofertado para este item deverá ser incluído todos os custos com a manutenção preventiva e corretiva, inclusive os custos referidos no item 3.4.1 e as despesas com diária, deslocamento e hospedagem do(s) profissional(is). Deverá ser considerada para o serviço de manutenção preventiva, a proporção de um dia e meia por Vara e a quantidade de empregados que a contratada julgar necessário para executar todos os serviços elencados no Anexo IV deste Termo.

4.3.3 Com o escopo de estimar o custo com fornecimento de material, informamos:

a) o custo médio mensal dos materiais aplicados, nas manutenções corretivas dos prédios do Tribunal (Prédio Sede, Anexo I e II) e do Fórum (Prédio Sede e Anexo I), considerando o exercício de 2006 e parte do exercício de 2007, foi de R$ 1.827,00 (um mil e oitocentos e vinte e sete reais). 

b) As intervenções corretivas nas Varas do Interior, nos dois últimos anos, ocorreram numa média de uma por ano por Vara.
c) Não há histórico de custo com material utilizado no Anexo II do Fórum Autran Nunes, por se tratar de prédio recém-concluído. 

4.4 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: A licitante vencedora da etapa de lances deverá apresentar:

4.4.1 Certidão de Registro de pessoa jurídica, expedido pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA.

4.4.2 Atestado de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, comprovando ter a licitante executado serviços de manutenção em instalações elétricas, hidrossanitárias, combate a incêndio, grupos geradores e subestações.

4.4.3 Declaração da própria licitante informando o nome do profissional habilitado para o serviço objeto deste Termo e que será o responsável técnico pelo Contrato. Esta declaração deverá estar acompanhada de Certidão de Acervo Técnico (CAT) da qual conste Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do referido profissional no exercício da função de responsável técnico por serviço de manutenção em instalações elétricas, hidrossanitárias, combate a incêndio, grupos geradores e subestações.

4.4.4 Comprovação do vínculo da contratada com o profissional indicado no subitem acima.

4.5. DA VISITA: 

4.5.1 A empresa interessada deverá obrigatoriamente, antes de enviar a proposta, realizar visita técnica ao TRT (Prédio Sede, Anexo I e II) e Fórum Autran Nunes (Prédio Sede, Anexo I e II), através de responsável técnico da empresa ou profissional habilitado, a fim de verificar as instalações das mesmas. As certidões serão emitidas pelas Diretorias de Serviços Gerais do TRT e de Serviços Judiciários e Administrativos do Fórum Autran Nunes e deverão ser apresentada(s) pela licitante vencedora da etapa de lances.

4.5.2 Informações para o agendamento das visitas:  a) TRT: Av. Santos Dumont, 3384, Anexo II, 1º andar, Fortaleza – CE. Telefone: (85) 3388.9386/ 8892 2527 (Sr. Gustavo); b) Fórum Autran Nunes: Av. Duque de Caxias, 1150, 4º Andar – Centro – Fortaleza – CE. Telefone: (85) 3308.5994/ 8824 5118(Fórum Autran Nunes – Sr. Fugita). 

4.6. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

4.6.1. Caberá a fiscalização do Contrato aos servidores Gustavo Daniel Gesteira Monteiro, Chefe do Setor de Manutenção do TRT (sede) e Fugita Machado de Carvalho, Chefe da Zeladoria do Fórum Autran Nunes. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais dos gerenciadores titulares, caberá aos seus substitutos, no exercício da função, designado através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal. 

 4.6.2 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada deverão ser prestados pelos Gerenciadores do Contrato através dos telefones (85) 3388.9386 (Sr. Gustavo Monteiro) ou 3308.5994 (Sr. Fugita Machado).

4.6.3   À fiscalização compete, entre outras atribuições:

a) Acompanhar a execução dos serviços com o objetivo de garantir o fiel cumprimento do contrato, tendo livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-obra contratada;

b) Aprovar mensalmente o cronograma de manutenção preventiva apresentado pela Contratada;

c) Receber e visar todas as peças, defeituosas ou desgastadas, substituídas na realização dos serviços, as fichas de controle de material e serviço e o relatório mensal emitido pelo responsável técnico da Contratada;

d) Encaminhar à Secretaria Administrativa o documento que relacione as ocorrências que impliquem em penalidades a serem aplicadas à contratada;

e) Solicitar à contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;

f) Atestar mensalmente a nota fiscal/fatura, como uma das condições para pagamento.

g)  Fiscalizar o cumprimento das determinações de contrato quanto aos salários, mediante exame da Carteira de Trabalho, Previdência Social e função profissional, a qual, quando solicitada à Contratada, deverá ser encaminhada à fiscalização.

h) Acompanhar o sistema de controle utilizado pela Contratada, onde deverão ser registradas todas as ocorrências e observações, devendo o mesmo ser assinado por profissional da Contratada e por servidor designado pela Contratante;

i) Realizar todos os atos previstos como responsabilidade da fiscalização, bem como aqueles que no transcorrer de contrato se fizerem necessários, zelando pela sua boa execução.

j) Comunicar à Administração qualquer fato relevante que obste a execução deste contrato ou o perfeito exercício de suas obrigações como fiscal.

l)Ordenar à contratada a correção, refazimento ou reconstrução das partes dos serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações.

4.6.4   As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas por este, em tempo hábil, à diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes.

4.6.5   Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o Contratante reserva-se o direito de, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, sem que o exercício dessa faculdade envolva, a qualquer tempo, anuência ou co-responsabilidade de sua parte, para com a contratada, podendo para isso:

a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, que se achar em condições ou atitude incompatível com a natureza do serviço prestado, ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.

 b) Na hipótese anterior a Contratada adotará providências imediatas, a fim de assegurar 

      a execução normal dos serviços sem solução de continuidade.

4.6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, técnicos, prepostos ou representantes da contratada às dependências do TRT-7ª Região relacionadas à execução do contrato;

b) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela contratada;

c) Emitir a Ordem de Serviço, para o início da execução dos serviços;

j) Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados no item 4.8. deste Termo de Referência.

4.7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.7.1 Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
4.7.2 Apresentar à Contratante, por ocasião da assinatura do Contrato:

i) a relação dos empregados, com respectivo RG, credenciados a prestar serviços: a equipe técnica permanente (item 3.6.1) e um preposto (item 3.5.5), acompanhada do comprovante do vínculo empregatício através de carteira profissional, e o responsável técnico indicado na licitação, com registro no CREA;

ii)os documentos que comprovem a qualificação referida nos itens 3.6.3; e 

iii) os atestados de antecedentes civil e criminal da equipe técnica permanente.

4.7.3 Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de certificados expedidos por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;
4.7.4 Atender ao chamado da Contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da convocação, por escrito;

4.7.5 Iniciar os serviços contratados em até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço, conforme cronograma estabelecido conjuntamente com os gerenciadores do contrato;

4.7.6 Alocar a equipe técnica permanente (item 3.6.1 deste Termo) quando do início da prestação dos serviços;

4.7.7 Remeter, até o penúltimo dia útil do mês anterior ao da prestação dos serviços, o cronograma de manutenção preventiva, para efeito de fiscalização, ficando estabelecido que qualquer alteração do cronograma deverá ser informada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias ao Contratante;

4.7.8 Registrar, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Estado do Ceará – CREA – CE, documento de Anotação de Responsabilidade Técnica dos serviços de manutenção objeto deste Termo de Referência;

4.7.9 Fornecer a cada um dos seus empregados da equipe permanente um rádio transceptor compatível com os existentes no TRT e Fórum, inclusive bateria auxiliar e carregador (compatíveis com Motorola pro 1150 ou XV-2601(XTN-HOUSTER)  VHF), para porte durante todo o horário de trabalho;

4.7.10 Fornecer todos os produtos, ferramentas e instrumentos necessários à boa execução dos serviços de manutenção, tais como máquinas de solda, bomba de vácuo, manômetro, gás R22, R11, nitrogênio, escadas, máquina de lavar tipo Jet;
4.7.11 Fornecer todas as peças e os materiais novos, originais, compatíveis com os existentes, não sendo aceitos os que apresentarem qualquer indício de defeito ou pré-utilização;

4.7.12 Adquirir e substituir os materiais/peças necessários à execução dos serviços de acordo com o prazo estipulado no item 3.3.4 do presente Termo;

4.7.13 Entregar à Contratante todas as peças defeituosas ou desgastadas substituídas por ocasião da manutenção;

4.7.14 Entregar, ao Gerenciador do Contrato, mensalmente, quando da emissão da nota fiscal,  as Fichas de Controle de Serviço e Material e o Relatório de Manutenção emitido pela responsável técnico, conforme item 3.8;

4.7.15 Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da Contratante, e vice-versa, por meios próprios ou mediante vale-transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos;

4.7.16 Fornecer vale-refeição ou vale-alimentação aos seus empregados conforme estipulado em dissídio, acordo ou convenção coletiva da categoria;
4.7.17 Pagar até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, os salários dos empregados utilizados nos serviços contratados, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos; 
4.7.18 Manter seus empregados e/ou prepostos, quando em serviço, com os equipamentos de proteção individual (EPI) e devidamente identificados, mediante o uso permanente de uniformes e de crachás com foto recente; 

4.7.19 Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho;
4.7.20 Substituir, no prazo de 48(quarenta e oito) horas, após o recebimento da respectiva comunicação pela Administração, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do Contratante ou ao interesse do serviço público; 
4.7.21 Manter a quantidade de pessoal, conforme discriminado neste Termo, independentemente de qualquer superveniência, solucionando as eventuais ausências, no prazo máximo de 01(uma) hora após o início da respectiva jornada;
4.7.22 Obedecer às normas, padrões e rotinas estabelecidos pela Contratante, em especial as que disserem respeito à segurança;
4.7.23 Submeter-se à fiscalização do Contratante que acompanhará a execução dos serviços, orientando, fiscalizando e intervindo no seu exclusivo interesse, a fim de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas;

4.7.24 Executar os trabalhos com o mínimo de interferência no regular funcionamento das atividades realizadas no local;

4.7.25 Garantir que todas as atividades de manutenção sejam realizadas dentro dos padrões de qualidade, segurança e higiene, observando os requisitos da medicina do trabalho e prevenção contra incêndio, com ênfase no uso de ferramentas adequadas e instrumentos de aferição necessários;
4.7.26 Não transferir a terceiros por qualquer forma ou motivo (subcontratar ou subempreitar), nem mesmo parcialmente, os serviços objeto deste Termo de Referência;

4.7.27 Responsabilizar-se pela guarda dos materiais e das peças utilizados na execução dos serviços;

4.7.28 Manter os locais destinados à execução dos serviços convenientemente limpos e livres de qualquer sujeira, recolhendo imediatamente todo o entulho proveniente da execução;

4.7.29 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;
4.7.30 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com este Regional;
4.7.31 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus empregados, na execução do serviço, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

4.7.32 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido;
4.7.33 Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação;

4.7.34 Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

4.8. FORMA DE PAGAMENTO: 

4.8.1 Os pagamentos serão efetuados, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, após a apresentação da Nota fiscal/Fatura, devidamente atestada pelos Gerenciadores do Contrato, sendo:

a) mensalmente, para os serviços executados nos prédios do Tribunal e do Fórum;

b) trimestralmente, para os serviços realizados nas Varas do Interior.

4.8.2 Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá entregar, juntamente com a nota fiscal, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade da contratada perante a Fazenda Federal que se dará mediante apresentação de: certidão quanto aos Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e certidão quanto à Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria da Fazenda nacional;

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGTS);

c) cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social – GFIP, específica do contrato, acompanhada da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP, relativa ao mês de referência;

d) cópia autenticada da Guia de Recolhimento do INSS, específica do contrato, relativa ao mês de referência;

e) prova de quitação da folha de pagamento mensal e, quando for o caso, do 13º salário dos empregados, específica do contrato;

f) espelho da folha de pagamento mensal e, quando for o caso, do 13º salário dos empregados, específica do contrato;

g) prova de pagamento de férias, verbas rescisórias e outras devidas aos empregados, quando for o caso;

h) prova do pagamento mensal dos valores correspondentes a vale-alimentação e vale-transporte.

i) fichas de controle de serviço e material e relatório de manutenção (item 3.45 deste Termo).

4.9 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

4.9.1 A recusa injustificada da empresa em assinar o contrato no prazo estabelecido ou não comprovação das condições de habilitação exigidas caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a à pena de multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas no instrumento contratual. 

4.9.2 O atraso injustificado para atender ao chamado de recebimento da Ordem de Serviço ou  para o início da prestação dos serviços sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal do contrato.

4.9.3 O atraso injustificado na prestação dos serviços de manutenção corretiva (item 3.3.4 deste Termo) sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) por hora, calculada sobre o valor mensal da fatura.

4.9.4. Além da sanção prevista nos itens 4.9.2 e 4.9.3, a contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multas nos seguintes casos:

b.1.) Eventuais faltas de empregado não cobertas pela Contratada em até uma hora após o início do respectivo expediente, implicará na multa correspondente a 1,0% (um por cento) por ocorrência e por empregado, calculada sobre o valor total da fatura mensal correspondente, até o limite de 30% (trinta por cento) dessa mesma fatura.

b.2.) O descumprimento de prazo estabelecido para a contratada implicará na aplicação de multa correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor total da fatura mensal até o limite de 30% (trinta por cento) desse mesmo valor. 

b.3.) O descumprimento de qualquer obrigação contratual implicará na aplicação de multa correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por ocorrência, calculada sobre o valor total da fatura mensal até o limite de 30% (trinta por cento) desse mesmo valor.

b.4) Na hipótese de inexecução total do contrato ou rescisão por culpa da contratada, implicará na multa correspondente a  10 % (dez por cento) do valor  total anual do contrato.

4.9.5 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

4.9.6  A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

4.10 DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93.

4.11 IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Haverá impacto orçamentário, no valor mensal contratado, para o exercício financeiro de 2008, até o término do contrato. O impacto orçamentário para o restante do exercício de 2008 e todo o exercício de 2009 dependerá de prorrogação contratual, nos termos do art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93.

Nyrlane Garcia Rabelo Pinto

Presidente da Comissão Preparatória

de Compras e Serviços

Inêssa Macedo Borges A. de Mendonça

Diretora da DSJA

do Fórum Autran Nunes

David Capelo de Carvalho

Diretor dos Serviços Gerais

do TRT

PLANOS DE MANUTENÇÃO – TRT E FÓRUM
(ANEXO AO TERMO DE REFERÊNCIA)
1.0. PLANO DE MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
1.1 SUBESTAÇÃO ABRIGADA DE 975 KVA E Q.G.B.T.

DIARIAMENTE
1. Observar as leituras dos instrumentos, fazendo anotações dos valores de ponta de corrente e tensão duas vezes por dia;

2. Observar as condições dos fusíveis (chaves) e seccionadoras dos transformadores;

3. Efetuar medição de corrente das células dos bancos de capacitores.

SEMANALMENTE
Além das tarefas diárias efetuar as seguintes:

1. caso tenha ocorrido alguma abertura de disjuntor devido a curto-circuito. proceder a uma .minuciosa inspeção do mesmo. para verificação e correção do defeito;

2. analisar as leituras de tensão e corrente.

MENSALMENTE
Além das tarefas diária e semanais, efetuar as seguintes:

1. Limpar cuidadosamente as partes componentes do q.g.b.t. atenção especial deve ser dada aos isoladores;

2. Examinar os instrumentos e medidores para verificar se estão todos em boas condições, sem vidros quebrados ou rachados e caixas danificadas;

3. Todos os disjuntores que não sejam usados com freqüência. devem ser examinados e operados para se certificar do bom funcionamento;

4. Limpeza  com cera automotiva  nos q.g.b.t.`s;

5. Limpeza geral da subestação;

6. Verificação do funcionamento dos bancos de capacitores, efetuar reparos ou regulagens (ajustes) necessários .

TRIMESTRALMENTE
Além das tarefas anteriores, efetuar as seguintes:

1. Verificar as condições de ventilação natural. nos trocadores de calor do transformador, eliminando qualquer restrição que porventura exista ao seu bom desempenho;

2. Caso necessário. efetuar, limpeza dos trocadores de calor e do restante da carcaça do transformador;

3. Se forem evidenciados sinais de corrosão nas partes metálicas expostas, corrigir com a adoção de medidas imediatas para eliminar se possível os agentes corrosivos do ar de ventilação e eliminar os pontos de corrosão;

4. Executar limpeza geral minuciosa de todos os componentes do sistema e reaperto de todas as conexões.

ANUALMENTE
Além das tarefas anteriores realizar as seguintes:

1 . Verificar se todos os parafusos e porcas de cada mecanismo do disjuntor estão bem apertados.  Operar o disjuntor para checar o funcionamento apropriado de todas as partes;

2. Examinar as buchas e isoladores de porcelana do transformador,. procurando localizar eventuais fraturas;

3. Examinar as condições de funcionamento da chave fusível seccionadora para raios e muflas no poste externo;

4. Examinar os contatos das chaves das chaves seccionadoras de at. vendo se estão bem alinhados, limpos e livres para operar.  se estão sujos e/ou ligeiramente corroídos limpá-los com lixa extremamente fina, ou pulverizá-los com fluido especial para limpeza de contatos;

5. Verificar se as partes móveis dos relés de máxima corrente do disjuntor de at estão livres para se mover e livres de poeira;

6. Realizar exame dos conectores das malhas de terra e medir a resistividade das mesmas;

7. Análise da rigidez dielétrica do óleo dos transformadores , filtrando-o ou trocando-o,  se necessário.

1.2 QUADROS DE LUZ E FORÇA
DIARIAMENTE
1. Conservar os quadros limpos e manter as adjacências livres e desimpedidas de forma a permitir rápido acesso e liberdade de manobra em caso de necessidade.

SEMANALMENTE
Além das tarefas diárias efetuar as seguintes:

1. Caso tenha ocorrido abertura de algum disjuntor devido a curto-circuito, proceder  uma minuciosa inspeção do mesmo e se necessário substituí-lo.

MENSALMENTE
Além das tarefas diárias e semanais efetuar as seguintes:

1. Limpar cuidadosamente os componentes e as caixas metálicas dos quadros, eliminando  todo o resquício de poeira e/ou umidade;

2. Examinar os contactores para ver se estão todos em boas condições, acionar os mesmos localmente e corrigir eventuais anormalidades;

3. Reapertar todas as conexões. se elas apresentarem indícios de superaquecimento. encontrar e corrigir a causa do superaquecimento;

4. Efetuar leitura da corrente em cada um dos circuitos derivados do quadro, bem como no disjuntor geral.  Em caso de sobrecarga em algum deles, providenciar imediatamente a eliminação da causa;

5. Inspecionar as ligações da carcaça dos quadros à terra;

6 .Examinar os fusíveis dos quadros e substituir os que se encontrarem queimados.

SEMESTRALMENTE
Além das tarefas mensais efetuar as seguintes:

1. Se forem evidenciados sinais de corrosão nas partes metálicas expostas, sugerir a adoção de medidas imediatas para combater e/ou prevenir a corrosão;

2. Efetuar um teste de resistência no isolamento à corrente continua .

ANUALMENTE
Além das tarefas semestrais efetuar as seguintes:

1. Examinar os contatos das contactoras para ver se estão livres de poeira, limpos e brilhantes.  Se estiverem corroídos, devem ser substituídos;

2. Verificar, se as partes móveis dos contactores estão livres.

1.3  CIRCUITOS DE DISTRIBUIÇÃO E PONTOS DE UTILIZAÇÃO.

SEMANALMENTE

Além das tarefas diárias, efetuar as seguintes:

1. Inspecionar os motores elétricos das bombas para localizar qualquer quantidade anormal de poeira sobre os mesmos, efetuando sua limpeza, quando necessário. Verificar a existência de objetos soltos junto ao motor  que possam vir a prejudicar sua ventilação;

2. Verificar com o tato se os mancais estão aquecendo acima do normal;

3. Observar também quanto a ruídos anormais durante o funcionamento do motor. 

MENSALMENTE
Além das tarefas diárias e semanais efetuar as seguintes:

1. Examinar o isolamento dos cabos de alimentação dos quadros e dos diversos circuitos. Especialmente junto às conexões, procurando localizar qualquer evidência de deterioração do isolamento;

2. Efetuar reaperto das conexões dos cabos de alimentação dos quadros;

3. Usando amperímetro tipo alicate, medir a corrente de carga em cada alimentador dos QF e QL, observando eventuais sobrecargas. Medir também a corrente dos motores das bombas, registrando qualquer anormalidade;

4. Examinar, para verificar se não há algum vazamento de graxa ou óleo dos rolamentos dos motores. Caso positivo, corrigir o vazamento antes de colocar o motor novamente em  operação.

SEMESTRALMENTE
Além das tarefas mensais, efetuar as seguintes:

1. Efetuar teste de resistência do isolamento à corrente contínua, nos cabos alimentadores   de QF e QL, bem como nos motores das bombas;

2. Verificar as condições das conexões da malha terra.

ANUALMENTE
Além dessas tarefas semestrais, efetuar as seguintes:

1. Verificar os contatos dos contactores e constatar que estão limpos e não apresentam indícios de superaquecimento ou ruídos;

2. Examinar minuciosamente os mancais e rolamentos e substituir, os que se encontrarem, defeituosos. Substituir as graxas dos rolamentos;

3. Limpar cuidadosamente todas as passagens de ar da armadura para assegurar uma perfeita ventilação do motor;

4. Obrigatoriamente, efetuar limpeza e envernizamento com verniz adequado e de boa qualidade, nos enrolamentos dos motores elétricos .

1.4  ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA DAS ESCADAS 

1.1-Inspeção diária do sistema, com teste de funcionamento, verificação, troca de luzes baterias e sensores de presensa. 

1.2 Portas corta fogo, regulagem e reparo de fechaduras, trincos e molas.

2.0 PLANO DE MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

DIARIAMENTE
 1. Providenciar eliminação de  entupimentos na rede de esgotos  (caixas de gordura, ralos, pias) e calhas; 

2. Revezar o funcionamento das bombas de recalque;

3. Manter a casa de bombas sempre limpa.

MENSALMENTE
Além das tarefas diárias, efetuar as seguintes:

1. Efetuar limpeza em todas as caixas de gorduras e ralos sifonados;

2. Efetuar limpeza em todas as caixas de passagem das redes de drenagem de águas pluviais;

3. Verificar a estanqueidade das gaxetas ou selos das bombas. Caso haja vazamento reapertar o preme da gaxeta ou substituir o selo;

4. Verificar as calhas de águas pluviais, como também as galerias do estacionamento;

5. Revisão e conserto de válvulas de descarga, caixas acopladas e caixas embutidas incluindo lubrificação e reposição de peças;

6. Verificação de bóias de nível inferiores e superiores tanto das cisternas como das caixas.

7.1 Regulagem , manutenção e conserto das torneiras automáticas que equipam os wcs deste TRT.

SEMESTRALMENTE
Além das tarefas mensais, efetuar as seguintes:

1. Abrir a carcaça das bombas de recalque de água, limpar o rotor, retirar incrustações com escova de aço, verificar indícios de cavitação, verificar as condições da gaxeta ou selo mecânico substituindo se necessário.

3.0 PLANO DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE COMBATE A INCÊNDIO

DIARIAMENTE
1. Inspecionar a casa de bombas de incêndio, observando a pressão indicada nos manômetros, acionando o registro de teste. Observar a entrada em serviço automaticamente da bomba de hidrantes. Caso seja observada qualquer anormalidade, providenciar a imediata reparação do defeito.

SEMANALMENTE
Além das tarefas diárias, efetuar as seguintes:

1. Verificar a estanqueidade das gaxetas das bombas de incêndio. Caso haja vazamento proceder a um reaperto ou substituir as gaxetas se necessário;

2. Efetuar entrada em serviço da bomba de incêndio e observar seu desempenho, agindo no registro de teste;

3. Observar se a bomba entra em serviço automaticamente.

SEMESTRALMENTE
Além das tarefas mensais, efetuar as seguintes:

1. Acionar todos os hidrantes do prédio para limpeza da rede, descarregando na galeria de águas pluviais;

2. Verificar as condições das mangueiras de incêndio e se necessário a troca.

ANUALMENTE
Além das tarefas semestrais, efetuar as seguintes:

1. Abrir a carcaça das bombas de incêndio, limpando o rotor. Retirar incrustações com escova de aço, verificando indícios de cavitação. 

2. Conferir as condições de trabalho da gaxeta ou selo mecânico, substituindo-o, se necessário.

4.0 PLANO DE MANUTENÇÃO DO GRUPO GERADOR

SEMANALMENTE

1. Limpeza da casa de maquinas;

2. Limpeza do sistema de arrefecimento;
3. Teste de funcionamento do grupo gerador;
4. Complemento da água do radiador;
5. Verificação do nível de água da bateria.

6. Verificação do carregador flutuador da bateria (nível de tensão).
MENSALMENTE

Além das tarefas semanais, efetuar as seguintes:

1. Limpeza do filtro de ar;

2. Manutenção da bateria acumuladora de energia e verificação de carga;
3. Limpeza do sistema de arrefecimento;
4. Complemento do nível do óleo lubrificante.

SEMESTRALMENTE

Além das tarefas mensais, efetuar as seguintes:

1. Limpeza e substituição do filtro de combustível;

2. Limpeza e substituição do filtro de óleo;
3. Troca do óleo lubrificante;
4. Verificação das escovas do alternador, substituindo quando necessário.

Gustavo Daniel Gesteira Monteiro

Chefe do Setor de Manutenção do TRT

Fugita Machado de Carvalho

Chefe do Setor de Zeladoria e Manutenção Predial do Fórum
DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DOS COMPLEXOS DO TRIBUNAL
(ANEXO AO TERMO DE REFERÊNCIA)

1. DESCRIÇÃO DO SISTEMA ELÉTRICO DOS COMPLEXOS DO TRIBUNAL
1.1 Subestação casa Sede e Anexo I – abrigada, com potência instalada de 975 kva, relação 13.800/380v-220v, constando de quatro transformadores a óleo protegido por disjuntor a pequeno volume de óleo tipo dsf 356/17( um de 225 kva, um de 150 kva e dois de 300 kva) 

Edifício Anexo II - dois transformadores de 300KVA no conforme quadro anexo :

1.2. Rede de alimentação em leito aparente sob forro metálico tipo paraline para 35 quadros de distribuição de luz e força;

1.3. Iluminação de emergência das escadas com sensores de presença em 40 unidades;

1.4. Iluminação de emergência nas escadas, com bateria recarregável em 31 unidades.

2. DESCRIÇÃO DO SISTEMA HIDRO-SANITÁRIO DOS COMPLEXOS DO TRIBUNAL

2.1. Casa de bombas de águapotável com  02 (duas) bombas de 7,5 c.v.  e 02 (duas) bombas de 15 cv  com quadro de comando automático e manual;

2.2. Poço de drenagem  com duas bombas de 01 cv;

2.3. Casa de bombas com 03 (três) bombas de recalque de 5cv e uma de 7,5 cv;

2.4. 02 ( dois) compressores de ANEXO I 03 cv ; 

2.5. 01 ( um )  compressor Anexo II de 3 cv.

3. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE COMBATE A INCÊNDIO DOS COMPLEXOS DO TRIBUNAL
3.1. 03 (três) casas de bombas compreendendo três bombas de 3 cv. com acionamento  automático  por  fluxostato;

3.2. 32 ( trinta e dois)  hidrantes de l  ½  “ ;

3.3. 52 (cinqüenta e dois) mangueiras de combate a incêndio de l  ½  “ ; 

3.4. 02 (dois) hidrantes com válvula de recalque.

3.5  40 (quarenta) sprinklers

3.6 48 (quarenta e oito ) portas corta fogo

4. DESCRIÇÃO DO GRUPO GERADOR DOS COMPLEXOS DO TRIBUNAL
4.1. Um  grupo gerador com motor diesel  MWM com potência de 168 kva, com rotação máxima de 1.800 rpm e cilindrada de 6,45 litro;

4.2. Alternador síncrono com potência de 165 kva tipo a.t.e;

4.3. Quadro de comando com acionamento manual e automático por sensor de fase.

4.4. Um grupo gerador com motor diesel Cumins com potência de 230 cv, com rotação máxima de 1.800 rpm e cilindrada de 6,45 litro;

4.5. Alternador síncrono com potência de 230 kva tipo a.t.e;

4.6. Quadro de comando com acionamento manual e automático por sensor de fase.

Ambos completos, com bomba de injeção diesel, motor de partida, alternador, radiador, bateria, filtros, tanque de combustível e demais componentes do sistema;

5. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGA ATMOSFÉRICA DOS COMPLEXOS DO TRIBUNAL
5.1. Sistema de pára-raios tipo Franklin e luzes de obstáculos ( 02 conjuntos – Anexo I  e  Anexo II); 

6. CORREÇÃO DO FATOR DE POTÊNCIA

6.1. 03 ( três) bancos de capacitores com controlador de fator de potência;

6.2. Subestação Casa Sede e Anexo I – 01 banco de 105 kvar

6.3. Subestação Anexo II – 01 banco de 85 kvar e outro de 80 kvar.

Gustavo Daniel Gesteira Monteiro

Chefe do Setor de Manutenção do TRT

DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DO FÓRUM AUTRAN NUNES E ED. ANEXO I
(ANEXO AO TERMO DE REFERÊNCIA)
1. DESCRIÇÃO DO SISTEMA ELÉTRICO DO FÓRUM AUTRAN NUNES

1.0 – Entrada de energia conjunta para os dois edifícios

1.1 – Alta Tensão:

► Poste contendo três chaves secionadoras, sendo cada uma monofásica de 13.8KV com dispositivo de proteção tipo canela;

► Três chaves secionadoras trifásicas de 13.8KV, tipo faca, abertura sem carga;

► Um disjuntor a pequeno volume de óleo;

► Dois transformadores com capacidade de 300KVA cada;

► Quadro QGBT Nº 1 com um disjuntor tripolar de 630 Ampère, um de 400 Ampère, um de 80 Ampère e dois de 40 Ampère, barramento, medidores de tensão e corrente, chaves comutadoras e demais acessórios;

► Quadro QGBT Nº 2 com um disjuntor tripolar de 630 Ampère, dois de 315 Ampère, um de 80 Ampère e dois de 40 Ampère, dois monopolar de 10 Ampère, barramento, medidores de tensão e corrente, chaves comutadoras e demais acessórios;

► Quadro QGBT Nº 3 com dois disjuntores tripolar de 400 Ampère, um de 250 Ampère e barramento;

► Três bancos manuais de capacitores conjugados a dois quadros de comando, sendo dois bancos de 5KVAr e um de 10KVAr;

► Acessórios da subestação: porta de entrada em alumínio, exaustor, grades de segurança das salas de trafo e do disjuntor a óleo e iluminação do ambiente.

1.2 - Prédio Sede do Fórum Autran Nunes – baixa tensão

1.2.1 – Quadros de distribuição e força:

► QDF 01 – ar condicionado, com um disjuntor tripolar de 400 Ampère, três de 100 Ampère, dois de 125 Ampère, um de 70 Ampère, um de 50 Ampère, três de 40 Ampère e um de 32 Ampère, adjacente a um banco de capacitores de 27,5KVAr;

► QDF 02 – ar condicionado, com um disjuntor tripolar de 350 Ampère, dois de 100 Ampère, um de 125 Ampère, dois de 80 Ampère, um de 70 Ampère, um de 50 Ampère, dois de 40 Ampère e um de 32 Ampère adjacente a um banco de capacitores de 27,5KVAr;

► QDF 03 – iluminação e força elétrica dos equipamentos, com um disjuntor tripolar de 315 Ampère, um de 125 ampère, quatro de 40 Ampère, cinco de 50 Ampère, um de 63 Ampère, um de 32 Ampère, um monopolar de 70 Ampère e um de 40 Ampère;

► QDF 04 – reserva, sem disjuntores;

► Quadros de distribuição e força e luz dos pavimentos com disjuntores conforme quadro a seguir:

	Andar
	Número de quadros
	Disjuntor 50A tripolar
	Disjuntor 40A tripolar
	Disjuntor 16A tripolar
	Disjuntor 16A monopolar

	Subsolo
	01
	-
	01
	01
	15

	Térreo
	01
	-
	01
	-
	24

	1º pav.
	01
	01
	-
	-
	42

	2º pav.
	01
	01
	-
	-
	44

	3º pav.
	01
	01
	-
	-
	42

	4º pav.
	01
	01
	-
	-
	42

	5º pav.
	01
	01
	-
	-
	42


► Quadros de força das salas de máquinas de ar condicionado conforme quadro a seguir:

	Andar
	Local
	Capacidade dos disjuntores em Ampère

	
	
	40
	50
	80
	100
	125

	Térreo
	Distribuição
	01
	
	
	
	

	1º Pav.
	1ª Vara
	
	01
	01
	
	01

	
	2ª Vara
	
	02
	
	01
	

	2º Pav.
	3ª Vara
	
	02
	
	01
	

	
	4ª Vara
	
	02
	
	01
	

	3º Pav.
	5ª Vara
	
	02
	
	01
	

	
	7ª Vara
	
	02
	
	01
	

	4º Pav.
	8ª Vara
	
	01
	01
	
	01

	
	9ª Vara
	
	
	01
	
	

	5º Pav.
	10ª Vara
	
	01
	01
	
	01

	
	13ª Vara
	
	
	01
	
	


► Quadro de acionamento de duas eletrobombas de recalque com acionamento automático e manual;

► Quadro de acionamento de duas eletrobombas de drenagem do subsolo com acionamento automático e manual;

► Quadro de acionamento de uma eletrobomba de drenagem do poço do elevador;

► Quadro de distribuição de força do SPD (alimentação em 380/220/110 Volts) e ar condicionado local;

► Quadro de distribuição de força da casa de máquina dos elevadores, com duas chaves blindadas de 100 Ampère, uma chave de faca blindada de 30 Ampère e dois disjuntores monopolar de 30 Ampère.

► Iluminação e tomadas de baixa potência em todos os pavimentos

► Quadros de distribuição de força 110 volts para sistema ininterrupto de energia para o serviço de informática conforme quadro abaixo:

	Andar
	Número de quadros
	Capacidade dos disjuntores em ampère

	
	
	Tripol 150
	Monopol. 50
	Monopol. 32
	Monopol. 16

	1º andar
	01
	-
	01
	-
	06

	2º andar
	01
	-
	01
	-
	04

	3º andar
	04
	01
	-
	02
	82

	4º andar
	01
	-
	01
	-
	05

	5º andar
	01
	-
	01
	-
	06


► Quadro de força de força de ar condicionado e alimentação do SPD no 3º andar composto de um disjuntor tripolar de 150 ampère, um de 100 ampère, um bipolar de 70 ampère e três monopolar de 30 ampère.

1.3 - Prédio Anexo do Fórum Autran Nunes

1.3.1 – Baixa tensão

► Quadro Geral de Distribuição de Força e Luz do anexo contendo um disjuntor tripolar de 250 Ampère, um de 90 Ampère, dois de 70 Ampère, dois de 50 Ampère. Três de 40 Ampère, um de 30 Ampère, dois de 25 Ampère e um de 15 Ampère, contendo barramento, voltímetro, amperímetro, chaves comutadoras e lâmpadas sinalizadoras;

► Quadros de força para ar condicionado com disjuntores conforme quadro a seguir:

	Andar
	Local
	Capacidade dos disjuntores em ampère

	
	
	20 mono.
	50 tripol.
	60 tripol.

	Térreo
	11ª Vara
	09
	-
	01

	1º pavim.
	12ª Vara
	08
	-
	01

	2º pavim.
	Setores administr.
	09
	01
	-



► Quadros de distribuição de força e luz dos pavimentos com disjuntores, conforme quadro a seguir:

	Andar
	Número de quadros
	Disjuntor 30 A tripolar.
	Disjuntor 15 A monopolar

	Térreo
	02
	01
	09

	1º pavimento
	01
	01
	09

	2º pavimento
	01
	01
	11


2. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGA ATMOSFÉRICA DO FÓRUM AUTRAN NUNES 

É composto de um pára-raios tipo Franklin montado sobre haste isolada, localizado sobre a laje de coberta da caixa d’água do edifício sede do Fórum. O encaminhamento do cabo em direção a malha de aterramento é efetuado pelo poço de exaustão dos banheiros, devidamente isolado. É parte integrante do sistema a lâmpada piloto adjacente ao pára-raios.

3. DESCRIÇÃO DO GRUPO GERADOR DE ENERGIA ELÉTRICA DO FÓRUM AUTRAN NUNES 

3.1 – Motor de propulsão à explosão:

► Motor de fabricação MWM, a pistão, com seis cilindros em linha, sistema de alimentação turbinado e intercooler de refrigeração, acionado a diesel, potência máxima de serviço 158KW a 1800 rotações por minuto, Nº de série 6-013013, modelo 6,10TCA, completo, com bomba de injeção diesel, motor de partida, alternador, radiador, bateria, filtros, tanque de combustível e demais componentes do sistema;

3.2 – Gerador de corrente elétrica:

► Fabricação Negrini, tipo ATE, potência 165KVA, corrente alternada a uma tensão de 380/220 volts. Freqüência 60Hz, Nº de série 37518;

3.3 – Quadro de comando e reversão:

► Composto de sistema de contatores para acionamento automático ou manual associado a um mecanismo de reversão da fonte alimentadora também de acionamento automático.

4. DESCRIÇÃO DO SISTEMA HIDRO-SANITÁRIO DO FÓRUM AUTRAN NUNES 

4.0 – Prédio Sede do Fórum Autran Nunes: 

4.1 – Rede de água potável:

► Uma torneira de bóia tipo vazão total, base e haste metálicas, diâmetro 1½“; 

► Duas eletrobombas centrífugas, trifásicas, monoestágio, potência de 5,0cv cada;

► Quadro de comando e reversão manual/automática para as duas bombas de recalque, incluindo três automáticos de nível e fiação de comando e força elétrica;

► Tubulação e conexões de alimentação da cisterna (reservatório inferior), de sucção e recalque das eletrobombas, incluindo registros de gaveta e válvulas de retenção e pé,  até o reservatório superior.

► Tubos, conexões, registros e válvulas de toda a rede de alimentação de água fria, desde o reservatório superior até os pontos de utilização nos banheiros e copas e torneiras em geral, incluindo-se barrilete, colunas de água fria e remais de alimentação;

► Quarenta e dois banheiros, contendo 52 vasos sanitários, 52 válvulas de descarga de 1 ¼ ”, 42 lavatórios ou bancadas com 42 torneiras, válvulas e sifões metálicos e 02 vasos sanitários com caixa acoplada;

► Dez copas contendo10 torneiras, válvulas e sifões metálicos e 10 registros de gaveta de 1”;

► Duas eletrobombas de drenagem do lençol freático, com 1cv de potência cada, sendo uma a vácuo e outra centrífuga, acionadas por um quadro de comando automático/manual;

► Uma eletrobomba de drenagem do poço do elevador, tipo à vácuo, potência 3,0cv monofásica, com acionamento automático por meio de eletrobóia sem quadro de comando.

4.2 – Rede de esgoto

► Sistema ou rede de coleta de águas servidas composta a partir dos pontos de captação de esgotos tais como ralos ou caixas sifonadas, descargas de vasos sanitários, tubulações e conexões de esgotos primários, tubulações de ventilação e de queda e respectivas conexões, caixas sanitárias de inspeção em alvenaria, coletores prediais e lançamento à rede pública de esgotos.

4.2.0 – Prédio Anexo ao Fórum Autran Nunes:

4.2.1 – Rede de água potável:

► Uma torneira de bóia comum, diâmetro 1“;

► Duas eletrobombas centrífugas, trifásicas, potência de 1,0cv cada;

► Quadro de comando e reversão manual/automática para as duas bombas de recalque, incluindo três automáticos de nível e fiação de comando e força elétrica;

► Tubulação e conexões de alimentação da cisterna (reservatório inferior), de sucção e recalque das eletrobombas, incluindo registros de gaveta e válvulas e pé, até o reservatório superior.

► Tubos, conexões, registros e válvulas de toda a rede de alimentação de água fria, desde o reservatório superior até os pontos de utilização nos banheiros e copas e torneiras em geral, incluindo-se barrilete, colunas de água fria e remais de alimentação;

► Dez banheiros, contendo 16 vasos sanitários com caixa acoplada, 16 lavatórios e 04 bancadas duplas com 24 torneiras, válvulas e sifões metálicos e 05 mictórios;

► Três copas contendo 04 torneiras, válvulas e sifões metálicos e 03 registros de gaveta de 1”;

4.2.2 – Rede de esgoto

► Sistema ou rede de coleta de águas servidas composta a partir dos pontos de captação de esgotos tais como ralos ou caixas sifonadas, descargas de vasos sanitários, tubulações e conexões de esgotos primários, tubulações de ventilação e de queda e respectivas conexões, caixas sanitárias de inspeção em alvenaria, coletores prediais e lançamento à rede pública de esgotos.

5. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE COMBATE A INCÊNDIO DO FÓRUM AUTRAN NUNES 

5.1 – Prédio Sede do Fórum Autran Nunes: 

► É composto de uma canalização preventiva de combate a incêndio possuindo 14 hidrantes de parede, sendo dois por andar, cada um dotado de mangueira de incêndio de 1 ½’ x 30metros com esguicho jato sólido e um hidrante de passeio para recalque.

5.2 – Prédio Anexo do Fórum:

► É composto de uma canalização preventiva de combate a incêndio possuindo 03 hidrantes de parede, sendo um por andar, cada um dotado de mangueira de incêndio de 1 ½’ x 15metros com esguicho jato sólido e um hidrante de passeio para recalque. O sistema é dotado de uma bomba para pressurizar hidrantes com acionamento automático.
DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DA NOVA SEDE DO FÓRUM AUTRAN NUNES 
                           (ANEXO AO TERMO DE REFERÊNCIA) 

Em virtude da complexidade das instalações prediais da nova sede do Fórum Autran Nunes, serão anexados a esta descrição os projetos executivos do referido edifício (Anexo VIII deste Termo), para o devido conhecimento dos sistemas, conforme os resumos abaixo:
1 – Sistema elétrico: 12 (doze) pranchas descrevendo alimentação e distribuição das redes elétricas de 380/220V e 110Volts (rede estabilizada), desde a subestação até os pontos de tomadas e iluminação inclusive diagrama unifilar e quadro de cargas e grupo gerador (fica excluso o aparelho no-break e suas baterias que será objeto de um contrato específico);

2 – Rede estruturada: 07 (sete) pranchas detalhando a localização das tomadas, rack’s e encaminhamento dos cabos de rede, inclusive esquema vertical;

3 – Detectores: 05 (cinco) pranchas situando os detectores de fumaça ópticos endereçáveis, termovelocimétricos, térmico, acionadores manuais e central de alarme que fica localizada no 9º pavimento;

4 – Sistema hidro-sanitário: 10 (dez) pranchas descrevendo as instalações, a partir da alimentação de água (concessionária e poço), bombas de recalque, drenagem e compressor de poço profundo, tubulações de água e esgoto, válvulas redutoras de pressão, isométricos, barrilete e esquema vertical.

5 – Combate a incêndio e SPDA: 07 (sete) pranchas indicando hidrantes diversos, chuveiros automáticos, reserva técnica de incêndio e pára-raios.

Os fabricantes dos diversos equipamentos componentes desta descrição serão conhecidos por ocasião da visita à nova sede do Fórum Autran Nunes – Ed. Dom Helder Câmara para o devido recebimento da Certidão de Visita respectiva.

O plano de manutenção preventiva do grupo gerador deverá obedecer ao detalhamento existente no quadro anexo, por imposição do Fabricante.

Fugita Machado de Carvalho

Chefe do Setor de Zeladoria e Manutenção Predial do Fórum

PE 065/07 – ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  DE  MANUTENÇÃO  PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS ELÉTRICOS, HIDRO-SANITÁRIOS, GRUPOS GERADORES, SUBESTAÇÕES, SISTEMAS DE COMBATE A INCÊNDIO E PÁRA-RAIOS DOS PRÉDIOS DESTE REGIONAL QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E ....................................................



O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Desembargadora Presidente DULCINA DE HOLANDA PALHANO, portador do CPF nº 024.285.043-04, C.F. nº 0124 TRT - CE, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ......., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua ............, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........., adiante denominada CONTRATADA  e aqui legalmente representada por seu sócio Sr. ......., portador do CPF nº ........, R.G nº ........., resolvem firmar o presente negócio jurídico,  com fundamento na Lei 10.520 de 17 de julho de 2.002, nos Decretos nºs 3.555 de 08 de agosto de 2.000, 3931 de 19 de setembro de 2001, 5.450, de 31 de maio de 2005, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista certame licitatório, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica sob o nº  65/07, e no que consta do processo administrativo nº 23.346/07-0, pactuando este contrato mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA Este contrato tem por objeto a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de materiais, das instalações elétricas, hidrosanitárias, grupos geradores, subestações, sistemas de combate a incêndio e pára-raios dos prédios do Tribunal Regional do Trabalho, Fórum Autran Nunes e Varas do Trabalho (12) situadas no Interior deste Estado, nos endereços, termos e condições constantes do edital do Pregão nº 65/05 e seus anexos.
DO PRAZO DE  VIGÊNCIA
CLÁUSULA SEGUNDA - O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da Ordem de Serviço autorizadora da prestação dos mesmos, podendo ser prorrogado por interesse e conveniência da Administração, através de Termo Aditivo, na forma prescrita no art. 57 da lei 8.666/93 e alterações. 
DO CONTRATO

CLÁUSULA TERCEIRA - São partes integrantes deste termo, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão nº 65/07 e  seus anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO ÚNICO - Considera-se expressamente revogado o contido no item b que disponha em contrário ao estabelecido neste termo.

DA FISCALIZAÇÃO  DO CONTRATO

CLÁUSULA QUARTA - Caberá a fiscalização aos servidores Gustavo Daniel Gesteira Monteiro, Chefe do Setor de Manutenção do TRT (sede) e Fugita Machado de Carvalho, Chefe da Zeladoria do Fórum Autran Nunes. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais dos fiscais titulares, caberá aos seus substitutos, os servidores e Luiz Robero Falcão de Oliveira Maria Fátima Machado  Carvalho do Nascimento, respectivamente. Na impossibilidade de fiscalização por ambos será designado novo substituto através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.

Parágrafo Primeiro – Compete  à Fiscalização, entre outras ATRIBUIÇÕES:

a) Acompanhar a execução dos serviços com o objetivo de garantir o fiel cumprimento do contrato, tendo livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-obra contratada;

b) Aprovar mensalmente o cronograma de manutenção preventiva apresentado pela Contratada;

c) Receber e visar todas as peças, defeituosas ou desgastadas, substituídas na realização dos serviços, as fichas de controle de material e serviço e o relatório mensal emitido pelo responsável técnico da Contratada;

d) Encaminhar à Secretaria Administrativa o documento que relacione as ocorrências que impliquem em penalidades a serem aplicadas à contratada;

e) Solicitar à contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;

f) Atestar mensalmente a nota fiscal/fatura, como uma das condições para pagamento.

g)  Fiscalizar o cumprimento das determinações de contrato quanto aos salários, mediante exame da Carteira de Trabalho, Previdência Social e função profissional, a qual, quando solicitada à Contratada, deverá ser encaminhada à fiscalização.

h) Acompanhar o sistema de controle utilizado pela Contratada, onde deverão ser registradas todas as ocorrências e observações, devendo o mesmo ser assinado por profissional da Contratada e por servidor designado pela Contratante;

i) Realizar todos os atos previstos como responsabilidade da fiscalização, bem como aqueles que no transcorrer de contrato se fizerem necessários, zelando pela sua boa execução.

j) Comunicar à Administração qualquer fato relevante que obste a execução deste contrato ou o perfeito exercício de suas obrigações como fiscal.

l)Ordenar à contratada a correção, refazimento ou reconstrução das partes dos serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações.

Parágrafo Segundo – As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada deverão ser prestados pelos Gerenciadores do Contrato através dos telefones (85) 3388.9386 (Sr. Gustavo Monteiro) ou 3308.5994 (Sr. Fugita Machado).

Parágrafo Terceiro- As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes.

Parágrafo Quarto - A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA QUINTA - A CONTRATADA se obriga a cumprir o plano de manutenção preventiva e/ou corretiva apresentado pela contratada, realizando todos os serviços ali descritos, nas respectivas instalações e na forma estabelecida.
Parágrafo Primeiro - Obriga-se, ainda, a CONTRATADA a:

I. Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
II. Apresentar à Contratante, por ocasião da assinatura do Contrato:

a) a relação dos empregados, com respectivo RG, credenciados a prestar serviços: a equipe técnica permanente (item 3.6.1 do Termo de Referência) e um preposto (item 3.5.5 do Termo de Referência), acompanhada do comprovante do vínculo empregatício através de carteira profissional, e o responsável técnico indicado na licitação, com registro no CREA;

b)os documentos que comprovem a qualificação referida nos itens 3.6.3 do Termo de Referência; e 

c) os atestados de antecedentes civil e criminal da equipe técnica permanente.

III.Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de certificados expedidos por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;
IV.Atender ao chamado da Contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da convocação, por escrito;

V.Iniciar os serviços contratados em até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço, conforme cronograma estabelecido conjuntamente com os gerenciadores do contrato;

VI.Alocar a equipe técnica permanente (item 3.6.1 do termo de referência) quando do início da prestação dos serviços;

VII.Remeter, até o penúltimo dia útil do mês anterior ao da prestação dos serviços, o cronograma de manutenção preventiva, para efeito de fiscalização, ficando estabelecido que qualquer alteração do cronograma deverá ser informada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias ao Contratante;

VIII.Registrar, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Estado do Ceará – CREA – CE, documento de Anotação de Responsabilidade Técnica dos serviços de manutenção objeto deste Termo de Referência;

IX.Fornecer a cada um dos seus empregados da equipe permanente um rádio transceptor compatível com os existentes no TRT e Fórum, inclusive bateria auxiliar e carregador (compatíveis com Motorola pro 1150 ou XV-2601(XTN-HOUSTER)  VHF), para porte durante todo o horário de trabalho;

X.Fornecer todos os produtos, ferramentas e instrumentos necessários à boa execução dos serviços de manutenção, tais como máquinas de solda, bomba de vácuo, manômetro, gás R22, R11, nitrogênio, escadas, máquina de lavar tipo Jet;

XI.Fornecer todas as peças e os materiais novos, originais, compatíveis com os existentes, não sendo aceitos os que apresentarem qualquer indício de defeito ou pré-utilização;

XII.Adquirir e substituir os materiais/peças necessários à execução dos serviços de acordo com o prazo estipulado no item 3.3.4 do Termo de Referência;

XIII.Entregar à Contratante todas as peças defeituosas ou desgastadas substituídas por ocasião da manutenção;

XIV.Entregar, ao Gerenciador do Contrato, mensalmente, quando da emissão da nota fiscal,  as Fichas de Controle de Serviço e Material e o Relatório de Manutenção emitido pela responsável técnico, conforme item 3.8 do Termo de Referência;

XV.Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da Contratante, e vice-versa, por meios próprios ou mediante vale-transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos;

XVI.Fornecer vale-refeição ou vale-alimentação aos seus empregados conforme estipulado em dissídio, acordo ou convenção coletiva da categoria;
XVII.Pagar até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, os salários dos empregados utilizados nos serviços contratados, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos; 
XVIII.Manter seus empregados e/ou prepostos, quando em serviço, com os equipamentos de proteção individual (EPI) e devidamente identificados, mediante o uso permanente de uniformes e de crachás com foto recente; 

XIX.Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho;
XX.Substituir, no prazo de 48(quarenta e oito) horas, após o recebimento da respectiva comunicação pela Administração, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do Contratante ou ao interesse do serviço público; 
XXI.Manter a quantidade de pessoal, conforme discriminado neste Termo, independentemente de qualquer superveniência, solucionando as eventuais ausências, no prazo máximo de 01(uma) hora após o início da respectiva jornada;
XXII.Obedecer às normas, padrões e rotinas estabelecidos pela Contratante, em especial as que disserem respeito à segurança;
XXIII.Submeter-se à fiscalização do Contratante que acompanhará a execução dos serviços, orientando, fiscalizando e intervindo no seu exclusivo interesse, a fim de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas;

XXIV.Executar os trabalhos com o mínimo de interferência no regular funcionamento das atividades realizadas no local;

XXV.Garantir que todas as atividades de manutenção sejam realizadas dentro dos padrões de qualidade, segurança e higiene, observando os requisitos da medicina do trabalho e prevenção contra incêndio, com ênfase no uso de ferramentas adequadas e instrumentos de aferição necessários;
XXVI.Não transferir a terceiros por qualquer forma ou motivo (subcontratar ou subempreitar), nem mesmo parcialmente, os serviços objeto deste Termo de Referência;

XXVII.Responsabilizar-se pela guarda dos materiais e das peças utilizados na execução dos serviços;

XXVIII.Manter os locais destinados à execução dos serviços convenientemente limpos e livres de qualquer sujeira, recolhendo imediatamente todo o entulho proveniente da execução;

XXIX.Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;
XXX.Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com este Regional;
XXXI.Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus empregados, na execução do serviço, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

XXXII.Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido;
XXXIII.Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação;

XXXIV.Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA SEXTA - Compromete-se o CONTRATANTE a:

a) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, técnicos, prepostos ou representantes da contratada às dependências do TRT-7ª Região relacionadas à execução do contrato;

b) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela contratada;

c) Emitir a Ordem de Serviço, para o início da execução dos serviços;

j) Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados neste termo

DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

CLÁUSULA SÉTIMA – Os serviços de manutenção preventiva, nos prédios do Tribunal (Sede, Anexo I e II) e Fórum (Sede, Anexo I e II), serão prestados na forma do Anexo I (Plano de Manutenção) do Termo de Referência. Os Anexos II,  III e IV , do Termo de Referência, referem-se, as descrições dos Sistemas dos Prédios do TRT (Prédios Sede, Anexo I e II), Fórum(Sede e Anexo I) e Anexo II do Fórum, respectivamente. 

Parágrafo Primeiro -  Os serviços de manutenção preventiva nas Varas do Interior serão efetuados trimestralmente, de acordo com o descrito no Anexo V do Termo de Referência e com o cronograma fornecido pela Contratante, por profissional(is) diverso(s) do(s) que presta(m) serviço no Tribunal e no Fórum.

CLÁUSULA OITAVA – Fica expressamente vedada a outorga, por parte da Contratada, dos serviços aqui estipulados devendo os mesmos serem desempenhados por seus funcionários.

CLÁUSULA NONA – Os serviços de manutenção corretiva serão prestados sempre que se fizer necessário, mediante solicitação do Gerenciador do Contrato ou por iniciativa do Contratado, desde que autorizado pelo Gerenciador.

Parágrafo Primeiro -  Os serviços de manutenção corretiva, nos prédios do Tribunal (Sede, Anexo I e II) e Fórum (Sede, Anexo I e II), serão prestados pela equipe técnica permanente e, nos prédios das Varas do Interior, serão efetuados por profissional(is) diverso(s) do(s) que presta(m) serviço no Tribunal e Fórum. Nas visitas corretivas a todas as Varas do Interior, além do fornecimento do material (item 3.4.1  do Termo de Referência), peças e ferramentas necessárias à realização dos serviços, a Contratada será responsável pelos custos com diária, deslocamento, alimentação e hospedagem do(s) profissional(is). 

Parágrafo Segundo - Caso os problemas detectados na execução dos serviços de manutenção corretiva não sejam solucionados pelos profissionais referidos no item 3.3.2 do Termo de Referência, a Contratada ficará responsável pelo envio de outros profissional(is) com capacitação técnica para tal, sem ônus adicional para o TRT.

Parágrafo Terceiro -  A manutenção corretiva, inclusive para os prédios das Varas do Interior, deverá ser realizada em obediência aos seguintes prazos: 

a) Atender à solicitação de assistência técnica corretiva, em até 24 (vinte e quatro) horas da solicitação efetuada por qualquer dos gerenciadores de contrato;

b) os materiais/peças necessárias à execução dos serviços deverão ser adquiridos e substituídos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) contados da autorização do gerenciador do contrato;.

c) a conclusão dos reparos deverá ser efetuada até, no máximo, em 24 (vinte e quatro) horas, contados do atendimento da solicitação ou da autorização do gerenciador, quando houver necessidade de substituição de materiais/peças.

Parágrafo Quarto -  Quando ocorrer paralisação do sistema elétrico (pane geral), o prazo para o restabelecimento da normalidade deverá ser de no máximo 6 (seis) horas.
Parágrafo Quinto – Os serviços de manutenção corretiva serão efetuados, sem ônus adicionais para este Tribunal, com quantos funcionários a contratada julgar necessário para o restabelecimento da normalidade nos prazos acima estipulados.

Parágrafo Sexto – O fornecimento, a substituição dos materiais e/ou peças, bem como  a   disponibilização da equipe técnica  e a emissão dos respectivos relatórios se darão na forma estabelecida nos itens 3.4, 3.5, 3.6 e 3.7 do Termo de Referência.

Parágrafo Sétimo - Os serviços serão prestados nos sistemas de instalações elétricas e hidrossanitárias, grupos geradores, subestações, sistemas de combate a incêndio e pára-raios dos prédios deste Tribunal, nos endereços relacionados no Anexo VI deste Termo de Referência.

Parágrafo Oitavo -  Os profissionais que compõem a Equipe Técnica Permanente prestarão o serviço em dias úteis, de segunda a sábado, no horário diurno, com início e término da jornada combinada com os Gerenciadores do Contrato, respeitada a carga horária de 44 horas semanais, nos seguintes locais:

a) Fórum Autran Nunes – Av. Duque de Caxias, nº 1150 – Centro – Sede e anexo, nos horários compreendidos entre 07:30 e 17:30h; e

b) Tribunal Regional do Trabalho – Av. Santos Dumont, nº 3384 – Aldeota – anexo I, nos horários compreendidos entre 07:30 e 18:30h;

c) Varas do Interior nos endereços abaixo elencados:

c.1) VARA DE TIANGUÁ – Rua Poeta Lauro Menezes, nº 101;

c.2) VARA DE SOBRAL – Av. Lúcia Sabóia, nº 500 (esq. c/ Av. Dom José);

c.3) VARA DE CRATEÚS – Rua Hermínio Bezerra, nº 1655 – Planalto.

c.4) VARA DE IGUATU – Rua José de Alencar, s/n;

c.5) VARA DE JUAZEIRO DO NORTE – Rua José Marrocos, s/n

c.6) VARA DE CAUCAIA – Rua Contorno Sul, s/n – Planalto;

c.7) VARA DE PACAJUS – BR 116, Km 49,5 – s/n – Cruz das Almas.

c.8) VARA DE BATURITÉ – Rua Major Catão, nº 450 – Mondego;

c.9) VARA DO CRATO - Av. Perimetral Dom Francisco, s/n;

c.10) VARA DE LIMOEIRO DO NORTE – Rua Valdemar Falcão, nº 1655;

c.11) VARA DE QUIXADÁ – – Rua Tenente Cravo, nº 775;

c.12) VARA DE MARACANAÚ – Rua 23, Loteamento Plano de Urbanização Lagoa do Maracanaú – Bairro: Centro;

Parágrafo Nono -  Excepcionalmente, com o fim de cumprir os prazos estabelecidos, os serviços poderão ser prestados aos domingos e feriados, em horário diurno, mediante prévia programação e autorização do gerenciador do contrato competente, sem ônus adicional para o TRT

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

CLÁUSULA DÉCIMA– O recebimento do serviço dar-se-á  da seguinte forma:

a) Recebimento Provisório –  imediatamente após a completa execução dos serviços, comunicada por escrito ao gerenciador do contrato;

b) Recebimento Definitivo – em até 06 (seis) dias contados do recebimento da nota fiscal, após verificação da conformidade dos serviços com as exigências estabelecidas neste termo.

Parágrafo Primeiro - O recebimento definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas exigidas ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente.

DA GARANTIA DO CONTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Para segurança do contratante quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da CONTRATADA, como condição para pagamento, uma garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, atualizável nas mesmas condições daquele, podendo o contratado optar por uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

Parágrafo Primeiro – A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência do contrato.

Parágrafo Segundo – Caso o valor e o prazo do documento sejam insuficientes para garantir este contrato, a CONTRATADA providenciará, compulsoriamente, tantos aditamentos quantos forem necessários até o término da vigência do contrato.

Parágrafo Terceiro -  A garantia prestada pela CONTRATADA só será liberada ou restituída após o término da vigência do presente contrato ressalvada a possibilidade de descontos que porventura incidirem sobre a mesma, nos casos e nas formas previstas neste instrumento.

DA REPACTUAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Será permitida repactuação do contrato, desde que solicitada pela CONTRATADA, observada a periodicidade mínima de 01(um) ano.

Parágrafo primeiro - No caso da primeira repactuação do contrato, o prazo mínimo de 01 (um) ano a que se refere a cláusula vigésima segunda, conta-se a partir da apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se referir.

a)  Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e benefícios não previstos originariamente, nos termos do art. 5º do Decreto 2.271/97 e do item 7.2 da IN/MARE 18/97.

Parágrafo segundo -  No caso das repactuações subseqüentes à primeira repactuação, o prazo mínimo de 01(um) ano a que se refere a cláusula vigésima segunda, conta-se a partir da data da última repactuação, nos termos do art. 5º do Decreto 2.271/97 e do item 7.1 da IN/MARE 18/97.

Parágrafo terceiro -  É admitida uma única repactuação a ser realizada no interregno mínimo de 01(um) ano, conforme estabelecem o art. 2º da Lei nº 10.192/00 e o art. 5º do Decreto nº 2.271/97.

Parágrafo quarto - Nas hipóteses previstas nos parágrafos primeiro e segundo da cláusula vigésima segunda, a repactuação poderá contemplar todos os componentes de custo do contrato que tenham sofrido variação, desde que haja demonstração analítica dessa variação devidamente justificada, de acordo com a Planilha de Custos e Formação dos Preços constante do Anexo III do edital do Pregão n 002/05, conforme preceitua o art. 5º do Decreto nº 2.271/97 combinado com o  item 7.3 da IN/MARE 18/97 e orientação do Tribunal de Contas da União extraída do item 9.1.6 do Acórdão nº 1563/04-Plenário.

Parágrafo quinto - A repactuação deverá guardar compatibilidade com os preços de mercado. 

DO  PAGAMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - . Os pagamentos serão efetuados mensalmente, para os serviços executados nos prédios do Tribunal e do Fórum, e trimestralmente, para os serviços realizados nas Varas do Interior,  em até 5(cinco) dias úteis do mês subseqüente ao da prestação de serviço, a partir da apresentação da nota fiscal/fatura e dos documentos elencados no parágrafo terceiro desta cláusula e cumprimento da exigência estabelecida no parágrafo segundo desta cláusula, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor. 

Parágrafo primeiro - A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal/fatura no mês subseqüente ao da prestação dos serviços. 

Parágrafo segundo - Para que o pagamento  seja efetivado a garantia prestada deverá estar válida e corresponder a 5% do valor do contrato, de acordo com a cláusula vigésima primeira.  

Parágrafo terceiro - Para fins de pagamento, a contratada deverá  apresentar atualizados, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade da contratada perante a Fazenda Federal que se dará mediante apresentação de:  certidão quanto aos Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e certidão quanto à Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;  

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

c) cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social – GFIP, específica do contrato, acompanhada da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP, relativa ao último mês de referência;

d) cópia autenticada da Guia de Recolhimento do INSS, referente aos empregados, específica do contrato, relativa ao último mês de referência.

e) prova de quitação da folha de pagamento mensal e, quando for o caso, do 13º salário dos empregados, específica do contrato;

f) espelho da folha de pagamento mensal e, quando for o caso, do 13º salário dos empregados, específica para o contrato.

g) comprovantes do fornecimento de auxílio-transporte e auxílio-alimentação dos empregados.

h)  prova do pagamento de férias, verbas rescisórias e outras devidas aos empregados, quando for o caso. 

Parágrafo quarto - O pagamento só será efetuado mediante a apresentação de todos os documentos exigidos, inclusive dentro do prazo de validade, ficando retido até sua regular apresentação.

Parágrafo quinto - A aplicação das multas deverá obedecer o devido processo legal e serão deduzidas da fatura referente ao mês de sua aplicação.

Parágrafo sexto - Além do atendimento à exigência constante do parágrafo quarto, o pagamento referente ao último mês do contrato só poderá ser efetivado após verificação da existência ou não de multas pendentes e conseqüente dedução de seus valores, se for o caso.

Parágrafo sétimo - Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da Ordem Bancária na respectiva agência.

Parágrafo oitavo - Os pagamentos decorrentes do presente contrato deverão ser levados à crédito na   conta corrente nº ------, do Banco ----------, agência  nº -------- , cujo titular é a CONTRATADA.

DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da dotação orçamentária 3390 39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, constante da Atividade nº 15.108.02.061.0571.4256.0001- Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho.

DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Os Empregados e Prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo de emprego com o CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as despesas com obrigações das legislações trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial e seguro de acidentes, as quais se obriga a saldar na época própria.

DAS PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Se, convocada dentro do prazo de validade da proposta, a CONTRATADA não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo cometer fraude fiscal ou fizer declaração falsa, ficará impedido de licitar e contratar com a União pelo prazo de até cinco anos, e será descredenciado do SICAF, por igual período, sem prejuízo das multas previstas na Cláusula Décima Quarta e nas demais cominações legais.

Parágrafo Único – As penalidades decorrentes da Cláusula Décima Terceira serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Além da penalidade prevista na Cláusula supra, a Contratada sujeita-se às seguintes sanções, garantida a prévia e ampla defesa:

Parágrafo Primeiro – O atraso injustificado sujeitará o Contratado à multa de mora, nas seguintes hipóteses:

a) o atraso injustificado em receber a ordem de serviço ou no início da prestação dos serviços sujeitará o Contratado à multa no percentual de 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor mensal da fatura;

b) o atraso injustificado na prestação dos serviços de manutenção corretiva sujeitará o Contratado à multa no percentual de 0,10% (um décimo por cento) por hora, calculada sobre o valor mensal da fatura;
Parágrafo Segundo  - Pela inexecução total ou parcial do contrato:

a) advertência;

b) multa, no percentual de 1% (um por cento), por ocorrência e por empregado, calculada sobre o valor total da fatura mensal, até o limite de 30% (trinta por cento), por eventuais faltas do empregado não cobertas pela Contratada em até uma hora após o início do expediente;

c) multa, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor  total da fatura mensal, até o limite de 30% (trinta por cento), na hipótese de descumprimento de prazo estabelecido para a Contratada;

d) multa, no percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por ocorrência, calculada sobre o valor total da fatura mensal, até o limite de 30% (trinta por cento) pelo descumprimento de qualquer obrigação contratual;

e) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da contratada, 

Parágrafo Terceiro - As multas acima previstas não impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

Parágrafo Quarto – O valor da multa aplicada será automaticamente descontado da fatura.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – A aplicação da penalidade será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

DA RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA  o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados no art.78 e 79 da lei 8.666/93.

DA PUBLICAÇÃO

CLÁUSULA  VIGÉSIMA-  De conformidade com o disposto no art. 61, par. único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

DO FORO

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Fortaleza/Ce, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em três vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.




Fortaleza           de                                de 2007.

                                                DULCINA DE HOLANDA PALHANO





     PRESIDENTE DO TRT-7ª REGIÃO

            CONTRATANTE

                                                                     CONTRATADA
ANEXO V 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/07

D E C L A R A Ç Ã O

DECLARAMOS, não haver em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito anos) em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988.

Local e data.

______________________________________

                                                                Assinatura e carimbo 
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